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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE LEINº 1.259 /2021

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
SUPLEMENTAR NA FORMA DOS ARTIGOS
42 E 43 DA LEI 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de R$
3.000.000,00 (três milhões de reais) para inclusão do vinculo/fonte recursos nº 2023000 na ação 1722 já
existente na LOA 2021, com a finalidade de atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, tendo.
em vista a aquisição de imóvel.   

 

02 11 10 | 122 0002 1722| 449081.00 | 2023000 “1 3.000,000,00
| , , Total 3.000.000,00

       
Art. 2º Para ocorrer o crédito indicado no artigo anterior, serão utilizados como recursos a anulação de

dotações orçamentárias, conforme abaixo discriminada.

E
E aont      

    

02 03 20 606 0012 1719. | 449051.00 2001001 | 2015 1.100.000,00
02 [09 115 451. 0013 1536 | 449051.00 2001001 1660 1.300.000,00
02 09 15 451 0013 1702| 449051.00 | 2001001 1803 500.000,00

02 09 15 451 0013 1703. | 449051.00 2001001 1804 “100.000,00
Total 3.000.000,00        

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 14 de dezembro de 2021. 
Leandro Morais
1º SECRETÁRIO  

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera- PousoAlegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6500 | 3429-6501 | Site: www.cmpa.mg.gov.br



Prefeitura Municipal
des Pouso Alegre 

PROJETO DE LEI Nº 1.259, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2021  
Autoriza a abertura de crédito suplementar na forma dos artigos 42
e 43 da lei 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona
e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de R$

3.000.000,00 (três milhões de reais) para inclusão do vinculo/fonte recursos nº 2023000 na ação 1722 já
existente na LOA 2021, coma finalidade de atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, tendo em
vista a aquisição de imóvel.         

02 11 10 422 0002 1722| 44906100| 2023000 3.000,000,00

Total 3.000.000,00
 

            
- Art. 2º- Para ocorrer o crédito indicado no artigo anterior, serão utilizados como recursos a anulação de

dotações orçamentárias, conforme abaixo discriminada;         
100.000,00             20 17 1.00 | 2001

15 1536 | 44905100| 2001001 1.300.000,00
15 1702| 44905100 | 2001001 500.000,00
15 1703 | 449051.00| 2001001 100.000,00

Total 3.000.000,00
 

            
Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre/MG, 07 de dezembro de 2021,        | DO
AEL TADEU SIMÕES
Prefeito Municipa

A    



 Profeltura bAunicipes!
de Pouso Alegre

JUSTIFICATIVA  Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa o presente Projeto de
Lei, que autoriza a abertura de crédito suplementarna forma dos artigos 42 e 43 da Lei 4.320/64.

Nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) são realizados
atendimentos por equipe multiprofissional composta por psiquiatras, psicólogos, médicos clínicos,
assistentes sociais, terapeutas ocupacionais, farmacêutica para suporte, enfermeiro, auxiliares de
enfermagem, auxiliar administrativo, auxiliares de serviços gerais e a coordenação.

A busca pelo atendimento pode ser realizada pelos pacientes ou
familiares de forma direta (porta aberta) ou através de encaminhamento dos diversos serviços da rede
municipal e comunidade.

Os CAPS oferecem atenção diária a pacientes, permitindo a
elaboração de projetos terapêuticos dentro de uma perspectiva de evolução contínua, visando a
reinserção social e a melhoria da qualidade de vida. O apoio da família e redes sociais são fundamentais
neste processo.

O serviço envolve as atividades de acolhimento, escuta e avaliação das necessidades de quem precisa de
cuidados em saúde mental e uso de álcool e outras drogas.

São realizadas oficinas e grupos terapêuticos que são atividades
coletivas que estimulam potencialidades, socialização e participação na comunidade.

Os CAPS ainda oferecem a psicoterapia, um espaço de escuta para
abordaro sofrimento psíquico e autonomia em relação à vida e ao cuidado em saúde mental.

No acompanhamentoclínico e psiquiátrico é feita a avaliação do estado
psíquico e da condição clínica do usuário do serviço, instituindo conduta medicamentosa e terapêutica
quando necessário.

Também é realizado o atendimento social através da avaliação,
orientação e acompanhamento sociofamiliar, encaminhamentos para serviços da rede de saúde e
assistência social, bem como espaços comunitários.

O acompanhamento e orientação familiar oferecem suporte ao
acompanhamento terapêutico e as visitas domiciliares também fazem parte do tratamento por meio da
intervenção no domicílio.

Atualmente os CAPS funcionam em imóveis alugados, sendo o CAPAS
AD situado na Rua: Antônio Scodeller, nº 965 — Faisqueira — Pouso Alegre/MG, cujo valor mensal é de R$
8.700,00 (oito mil e setecentos reais) e o CAPS Aldeia Viramundo situado na Rua Amélia Batista Silva,
208 - Nova Pouso Alegre - Pouso Alegre, cujo valor mensal é de R$ 6.617,57 (seis mil, seiscentos e
dezessete reais e cinquenta e sete centavos).

A importância de se adquirir imóvel próprio para sediar os CAPS ocorre
para o atendimentodo estabelecido na Lei 10.216 que preconiza o oferecimento de tratamento digno e em
liberdade para pacientes com transtorno mental graves, persistente e com uso abusivo de álcool e outras
drogas, que outrora eram atendidos em manicômios. 



 Prefeitura Muntieipalde Pouso Alegre 
reservados de pacientes, depósitos de materiais, cozinhas para funcionários, banheiros para público e
privativo, áreas de serviço e técnica, vagas de garagem coberta, devendo ser bem localizados, de fácil
acesso e em área central no em nossa cidade, sendo importantes investimentos para nosso município,
vez que haverá a instalação em definitivo dos referidos Centros para atendimentos de seus usuários.

Quanto ao valor de aquisição, será realizada avaliação imobiliária do
imóvel, demonstrando o rigor à moralidade pública, economicidade e eficiência.

Ante ao exposto, rogo o empenho de Vossa Excelência e dos demais
Vereadores com assento nesta egrégia Casa Legislativa a fim de debater e aprovar a presente
propositura.

   RAFAEL TADEU SIMÕES
Prefeito Municipal   



 MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestaçãode Contas

Vínculo: 2023000 Período: Dezembro/2021Entidade: Consolidado  
Estimativado impacto orçamentario-financeiropara com a finalidade de impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no inciso | do art. 18 da Lei Complementarnº 101-2000e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
DiretrizesOrçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 2023000 - SAÚDE GERAL

     
       

  (4.004.680,57)
4.411.833,26

(5.416.513,83)

(4.004.680,57)
1.411.833,26  Situação Fina         
416.513,83)          

Recaita (V)  2,00

8,00

0,00
0,00       

6.801.840,08 6.801.840,08
    

j 342.351,52   Resultado Diminutivo 8.801.840,08

Resultado diminutivoOrçamentário (DX)=(X + XI) 6.459.488,56 6.459.488,56 6.459.488,56

Despesas (Projeçãodas DespesasLiquidadas) (X) 5.459.488,56 5.459.488,56 6.459.488,56
Interierências Passivas (XI) 2,00 0,60 0,00

Resultado DiminutivoExira-OrçamentáriaOCi=0Ui!) 342.351,52 342.351,52 342.351,52
342.351,52     

                                  

     
        Resultado Projetado . 2,00 9,800 0,00

Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV - 1X) (6.459.488,56) (6.459.488,56) (6.459.488,56)
Situação FnanceiraAntes do Ato (XVj=(NiHIVAVIL-IX-XIH) (12.218.353,91) (12.218.353,91) (12.218.353,91)       

3.008.000,00
  

0,00   
0,00       

Resultado Finan F iRe
(8.459.488,56)

(12.218.353,91)
 

tando

(8.459.488,56)
(12.218.353,91)

    
      

                    
Conclusão

Atende ao Inciso do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2800

Assinadoeletrónicamente
Or:
ULO CESAR DA SILVA
AVARES:53272692640
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SECRETÁRIO DE
ADMINISTRAÇÃO EEINARICA

     
neEste

sêEr 
PRA Sistemas Ltda
Atersta Sit YPR e2013.09

itentificador.WPRI76] HH1-1127-SKTLOMPOLIP - Emitido por JULIOCESAR DA SELVA TAVARES DB/12/2021 18:35:01 03:00
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DECLARAÇÃO DO ORDENADORDE DESPESA 

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos do inciso il do artigo 16 da Lei

Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que as despesas objeto deste

projeto de lei orçamentária possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária

Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias(LDO).

Pouso Alegre, 07 de Dezembro de 2021.  
Silvia Regina Pereira da Silva
Secretária Municipal de Saúde  



Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre-MG

Pouso Alegre, 08 de dezembro de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos

a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.259/2021, de autoria do Chefe

do Poder Executivo que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO

SUPLEMENTARNA FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64. ”

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (19, fica o Poder

Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de

R$3.000.000,00 (três milhões de reais) para inclusão do vínculo/fonte recursos nº

2023000 na ação 1722 já existente na LOA 2021, com a finalidade de atender a

demandada Secretaria Municipal de Saúde, tendo em vista a aquisição de imóvel.

        

RUIDO À 2.608,000,00

a fofaTmÀ ABA 660O O

O artigo segundo (2º) dispõe que para ocorrer o crédito indicado no artigo

anterior, serão utilizados como recursos a anulação de dotações orçamentárias,

conforme abaixo discriminada.

SAS (+ AMLOQUDO

 
436051,00 EESBOADO
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O artigo terceiro (3º) que se revogam as disposições em contrário. O artigo

quarto (4º) que esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

FORMA

A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos

Municípios e do Distrito Federa!, determina o seguinte:

Art, 42. Os créditossuplementares e especiais serão autorizados
por lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais

depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a

despesa e será precedida de exposição justificativa.

A iniciativa privativa do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânica

do Município prevê em seu artigo 45, XII:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os

projetos de lei que disponham sobre: XII - os créditos especiais.

Art. 69. Compete ao Prefeito: XXIV - enviar a Câmara os

recursos financeiros para ocorrer às suas despesas, nos termos
do seu orçamentoanual, incluídos os créditos suplementares e

especiais;

COMPETÊNCIA

A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida

no artigo 39, I, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da

ConstituiçãoFederal:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;
I- autorizar: a) a abertura de créditos.

Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito suplementar
ou especial sem prévia autorizaçãolegislativa e sem indicação
dos recursos correspondentes.

  



Nelson Nery Costa:

Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras
matérias, naquilo que seja classificado como interesse local,
podendo ser a aprovação de autorização de empréstimos e

operações de crédito, assim como a forma e os meios de

pagamento.)

A fiscalização contábil do Executivo é abordada por Diogenes Gasparini:

Em mais de uma passagem a Constituiçãoda República outorga
ao Legislativo competência para participar da função
administrativa realizada, precipuamente, pelo Executivo. A
contribuição dos órgãos legiferantes para a validade da
atuação da Administração Pública acaba redundando em
controle, já que lhe cabe aprovarou autorizar essa atuação.
(..)
A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional
e patrimonial da União cabe ao Congresso Nacional, com o
auxílio do Tribunal de Contas da União (CF, arts. 70 e 71).

(..)
O mesmo pode se dizer em relação aos Municípios. Tais
competências são das Câmaras dos Vereadores, auxiliadas
pelas Cortes de Contas locais, e, onde estas não existirem, pelo
Tribunal de Contas competente, observado, é claro, o que
especificamente a Constituição Federal lhes atribuiu no art. 31 e

seus quatro parágrafos. ?

Concordantetem sido o entendimento de James Giacomonisobre o controle

orçamentário:

O exercício do controle externo é da competência do Poder
Legislativo, que conta para tal com o auxílio do Tribunal de

Contas. (...) Essas disposições constitucionais, amplamente
assentadasnos aspectos adjetivos da gestão pública, consagram o
estabelecidopela Lei nº 4.320/64 em seu artigo 81: O controle
da execução orçamentária, pelo Poder Legislativo, terá por
objetivo verificar a probidade da administração, a guarda e

legal emprego dos dinheiros públicos,e o cumprimento daLei
de Orçamento.
Tanto a Lei Maior, como a lei básica do orçamento (4.320/64)
mostram claramente que as questões centrais de interesse do
controle externo são os aspectos legais ligados à questão dos
dinheiros públicos e à observância dos limites financeiros
consignadosno orçamento. (grifo nosso).
  

* Direito Municipal Brasileiro, 8º ed., GZ Editora, p. 177.

2 Direito Administrativo,8º ed., Saraiva, 2003, p. 778 a 780.

* OrçamentoPúblico, 7º ed., Atlas, p. 234 e 235.

  



 REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO 16 DA LEI Nº 101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei

Complementar 101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, incisos I e II, o Poder

Executivo apresentou declaração de que há compatibilidade e adequação da

despesa constante do referido Projeto à Lei de Responsabilidade Fiscal - PPA,

LOA e LDO e estimativade impacto orçamentário financeiro.

 
Fenteda Recursos: 2023000 « SAÚDE GERAL            
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JUSTIFICATIVADO PROJETO DE LEI

A propositura apresentajustificativa dispondo que tem por finalidadeadquirir

imóvel próprio para sediar o CAPS (Centro de Atenção Psicossocial), tendo em vista

que hoje as duas unidades do município funcionamem imóveis alugados. Dispõe que

“as aquisições de imóveis com tamanho de terreno e edificação devem condizer com

bons espaços de circulação, salas destinadas a recepção, salas destinadas a

atendimentos reservados de pacientes, depósitos de materiais, cozinhas para

funcionários, banheiros para público e privativo, áreas de serviço e técnica, vagas

de garagem coberta, devendo ser bem localizados, defácil acesso e em área central

no em nossa cidade, sendo importantes investimentospara nosso município, vez que

haverá a instalação em definitivo dos referidos Centrospara atendimentos de seus



   usuários. Quanto ao valor de aquisição, será realizada avaliação imobiliária do

imóvel, demonstrando o rigor à moralidadepública, economicidade e eficiência. ”

Isto posto, S.M.J., não se vislumbraobstáculo legal à regular tramitação do

Projeto de Lei visto que a proposição em exame se afigura revestida da condição

legal no que concerne tanto à competência,quanto à iniciativa, e da condição formal

previstanos artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64.

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos

legais de tramitação, sendo que à questão de mérito cabe única e exclusivamente

ao Douto Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53

da L.O.M. e do artigo 56, III, do R.LC.M.P.A.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação

do Projeto de Lei 1.259/2021,para ser para ser submetido à análise das Comissões

Temáticas' da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária.

Salienta-seque o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos

ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..

SDQAB/MGnº 102.023     



 
 

as Gerais - 
PARECER DA COMISSÃODE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE PROJETO DE

LEI Nº 1.259/2021, QUE AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA

FORMADOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1.259/2021, QUE

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTARNA FORMA DOS ARTIGOS 42

E 43 DA LEI 4.320/64.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 € seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinadocom o artigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o estudo e a

emissão de parecer acerca das proposições que lhe sãoapresentadas e, a esta Comissão de Legislação,

Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentes às matériasdestanatureza que:trata este referidoProjeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se está conforme a Lei Orgânica do Município prevê em

seu artigo 45, XII, c/c artigo 69, XXIV: :

Art. 45 — São de iniciativa privativa doPrefeito, entre outros, os projetos de lei

que disponham sobre: XII - os créditos especiais. Art. 69. Compete ao Prefeito:

XXIV = enviar a Câmara os recursos financeiros para ocorrer às suas despesas,

nos termos do seu orçamento anual, incluídos os créditos suplementares e

especiais;

Ademais, há de se destacar no que se diz sobre a Competência, está definida no artigo 39, 1,

alínea a, na Lei OrgânicaMunicipal e no artigo 167, V, da ConstituiçãoFederal:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente; I - autorizar: a) a abertura de

créditos. Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito suplementar ou

especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos

- correspondentes.  



 
Projeto de Lei nº 1.259/2021, visa à suplementação de saldo orçamentário, no valor de

3.000.000,00 (três milhões de reais) para inclusão do vínculo/fonte recursos nº 2023000 na ação 1722 já

existente na LOA 2021, coma finalidade de atender a demandada SecretariaMunicipal de Saúde, tendo em

vista a aquisição de imóvel. A importância de se adquirir imóvel próprio para sediar os CAPS ocorre para o

atendimento do estabelecido na Lei 10.216 que preconiza o oferecimento de tratamento digno e em

liberdade para pacientes com transtorno mental graves, persistente e com uso abusivo de álcool e outras

drogas, que outrora eram atendidos em manicômios

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVELà

tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos legais à tramitação do

aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.259/2021, verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta

Edilidade. É o nosso parecer.

PousoAlegre,13.dedezembro de 2021
o mena

. Pedi

Oliveira
 

furo
Relator A re  Leandro Morais

  atoGuido

Presidente - Secretário
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Pouso Alegre, 08 de dezembro de 2021

PARECERDA COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame aoProjeto de Lei nº 1.259/21 Que

autoriza a abertura de crédito suplementarna forma dos artigos 42 e 43 da lei 4.320/64,

dá outras providências,nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos,da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos

termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposições referentes as matérias

desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

A Comissão de AdministraçãoPública após análise e discussão de seus membros

para o projeto de lei 1.259/2021 que autoriza o Pode Executivo a abrir crédito

orçamentário suplementar, 3.000.000,00 (três milhões de reais) para inclusão do

vinculo/fonte de recursos nº 2023000 na ação 1722 já existente na LOA 2021, com a

finalidade de atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, tendo em vista a

aquisição de imóvel. 



 
A comissão ainda discutiu a importância trazida para a aquisição imóvel próprio

para sediar os CAPS (Centro de Atenção Psicossocial) que ocorre para o atendimento do

estabelecido na Lei 10.216 que oferece tratamento digno e em liberdade para pacientes

com transtorno mental graves, persistente e com uso abusivo de álcool e outras drogas,

além da dependênciaquímica.

Por sua vez, o DepartamentoJurídicodesta Casa, além da comissãode Legislação,

* Justiça e Redação, após análise, emitiu parecer Favorável a Tramitação do Projeto em

Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI
1.259/2021. |
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Vereador Leandro Morais

Relator

Vereador Igor Tavares    
VereadorOliveira

Presidente Secretário 



 
 

 

 
Pouso Alegre, 14 de dezembro de 2021.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceirae Orçamentária da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.259/2021 QUE “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA FORMA
DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos
regimentais. |

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conformeoartigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.259/2021tem como objetivo

abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de

reais) para inclusão do vínculo/fonte recursos nº 2023000 na ação 1722 já existente na

LOA 2021, coma finalidade de atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde,

tendo em vista a aquisição de imóvel.

A presente propositura tem por finalidade autorizar a abertura de crédito

suplementar na forma dos artigos 42 e 43 da Lei 4.320/64 coma finalidade de atender

a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, tendo em vista a aquisição de imóvel para

sediar os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) onde são realizados atendimentos por

equipe multiprofissional composta por psiquiatras, psicólogos, médicos clínicos, 



 
assistentes sociais, terapeutas ocupacionais, farmacêutica para suporte, enfermeiro,
auxiliares de enfermagem, auxiliar administrativo, auxiliares de serviços gerais e a

coordenação.

A importância de se adquirir imóvel próprio para sediar os CAPS ocorre para O

atendimento do estabelecido na Lei 10.216 que preconiza o oferecimento de

tratamento digno e em liberdade para pacientes com transtorno mental graves,

persistente e com uso abusivo de álcool e outras drogas, que outrora eram atendidos

em manicômios.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.259/2021, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira
e OrçamentáriaEXARA PARECER FAVORÁVELà tramitação do referido Projeto,julgando-
o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

      
Vereador Odair Quincote

Relator

     

— o

Co dA CAmo
Vereador Leandro Morais Vereador Ely da Auto Peças

Presidente Secretário

  


